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Ministério do Desenvolvimento Regional - MOR

•] t] ;\ 1.;}1 Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

3) pela aprovação da proposta de absorção do prejuízo do exercício social encerrado em 2019pela conta de Prejuízos Acumulados, conforme proposta da administração da Companhia;4) pela eleição das seguintes pessoas, para o Conselho de Administração:a) CLÁUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO, brasileiro. casado, comunhão parcial de bens, natural de Marília/SP, graduado em Direito. CPF nº [conteúdos suprimidos por conter dados reservados/restritos] como representante do Ministério do Desenvolvimento Regional, para substituir e complementar a gestão de Adriana Melo Alves. com prazo de gestão até 18 de abril de 2021;b) MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA, brasileira, solteira, natural de Abadia dos Dourados/MG, pedagoga, CPF nº [conteúdos suprimidos por conter dados reservados/restritos], reeleita como representante dos empregados, com prazo de gestão até 18 de abril de 2021. 5) pela eleição de MARIANGELA FIALEK, brasileira, solteira, natural de União da Vitória/PR, Graduada em Ciências Jurídicas e Sociais com mestrado em Direito, CPF nº 

[conteúdos suprimidos por conter dados reservados/restritos] como membro titular do Conselho Fiscal, indicada pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, em substituição a Fernanda Barbosa Garcia, com prazo de gestão até 18 de abril de 2021.6) pela prorrogação da gestão dos atuais membros do Conselho de Administração. até nova eleição, nos termos do art. 150 da Lei nº 6.404, de 1976, e reeleição dos atuais membros do Conselho Fiscal, a fim de manter o funcionamento do colegiado; e7) pela fixação da remuneração dos administradores, membros do Conselho Fiscal e membros do Comitê de Auditoria, conforme a orientação da Secretaria de Coordenação c Governança das Empresas Estatais - SEST, constante do Ofício Nº 73422/2020/ME, de 23 de março de 2020, ao qual teve anexa a Nota Técnica nº 9738/2020/ME, da mesma data, e tendo em vista o Decreto nº 9.745, de 2019, da seguinte forma: 
"a) fixar em até R$ 3. 725.279,97 o montante global a ser pago aos administradores dessa empresa, no período compreendido entre abril de 2020 e março de 2021; b) fixar em até R$ 154.661,97 a remuneração total a ser paga aos Conselheiros Fiscais, eem até R$ 154.661,97 a remuneração total a ser paga ao Comitê de Auditoria, no períodocompreendido entre abril de 2020 e março de 2021:c) fixar os honorários mensais dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscalem um décimo da remuneração média mensal dos membros da Diretoria Executiva.excluídos os valores relativos a adicional de férias e benefícios;d) fixar os honorários mensais dos membros do Comitê de Auditoria em um décimo daremuneração média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valoresrelativos a adicional de férias e benefícios;e) recomendar a observância dos limites individuais definidos pela Sest, ressaltada a suacompetência para fixar esses limites para o período de doze meses, por rubrica e porcargo, com manifestação conforme tabela anexa, atendo-se aos limites definidos na alínea·'a"' e "b";f) vedar expressamente o repasse aos administradores de quaisquer benefícios que,eventualmente, vierem a ser concedidos aos empregados da empresa, por ocasião daformalização do Acordo Coletivo de Trabalho - ACT na sua respectiva data-base;g) vedar o pagamento de qualquer item de remuneração não deliberado nesta assembleiapara os administradores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de ��representação, nos lermos Lei n' 6.404/76, � 
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